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      Apresentação


      De modo geral, todos reconhecemos que a comunicação, tendo no seu âmago a linguagem falada e escrita, é o que especifica o homem como ser humano e social. Por meio dela, este repassa aos seus descendentes tudo o que já aprendeu; remaneja e amplia os conhecimentos que tem; projeta e aplica-se a conseguir novos; relaciona-se com todos os seus semelhantes; simboliza os sentimentos mais recônditos de seu interior e organiza seu modo de ser e de viver.


      O marceneiro chega ao ponto de fazer um armário como uma obra de arte, pelo conhecimento do comportamento natural da madeira e pelo domínio das formas de trabalhar com ela, isto é, pelo domínio e conhecimento dos signos dessa prática. O médico chega às doenças pela análise dos sintomas corporais. O político entende as multidões por seus gestos e movimentos. E o comunicador? Trabalha diretamente com a circulação das significações entre os homens. Ele não se familiariza com a madeira nem com a planta, mas com os elementos que fazem a informação e os valores que circulam entre os comunicantes humanos.


      O estudo das significações na comunicação é, hoje, no meio dos incontáveis textos que circulam nos grupos sociais, uma necessidade universal. Etologia, Cibernética, Medicina, Psicologia, Economia, Pedagogia, Advocacia, Publicidade, Jornalismo, etc se defrontam cotidianamente com o fenômeno humano da produção e intercâmbio das significações. De modo que o mundo moderno, estruturado em torno da circulação social da significação e da produção dos sentidos, se vê urgido a conhecer e refletir as estratégias básicas dessas práticas socioculturais.


      Foi, então, pensando na necessidade de domínio dos conhecimentos elementares dos processos comunicacionais, que me pus a organizar estas ideias básicas de familiarização com a matéria significante dos meios de comunicação social para os iniciantes da prática profissional da comunicação.


      Nesta obra, organizam-se os conceitos básicos e um conjunto de exercícios de práticas fundamentais, de iniciação no modo de fazer Semiologia, e que impulsionam outros aprofundamentos no domínio do fazer comunicação social. Esse é o mínimo necessário de conhecimento para o estudo do ser Relações Públicas, Publicitário, Editorialista e/ou Jornalista. Na verdade, isso é o que deveria ser já pressuposto. Aliás, é nesse sentido que juntei essas ideias. Se isso é pressuposto, então, pode-se trabalhar em sala de aula outros aprofundamentos importantes e crescer tanto na teoria quanto nas metodologias semióticas, que já são muitas.


      O livro, nas edições primeira e segunda, foi pensado para ser o estudo de quatro horas semanais de um semestre; e para ser o texto base de todos aqueles que precisam defrontar-se com a produção do sentido. Aquele e, agora, este rearrumado procuram fazer a necessária ligação com os processos da comunicação social, colocando vínculos com os diversos contextos de vida do aluno, de modo a conectar o que está sendo ensinado a problemas, fatos e circunstâncias da área profissional. Por isso, não é bem um livro de teoria semiológica, mas a colocação de conceitos fundamentais para o exercício da análise e da compreensão de objetos de sentido, que são as realidades das quais a Semiótica se ocupa.


      Comecei denominando a compilação teórica de “análise semiológica”. Embora dissesse bem o que era o texto, não dizia, como sugeriram alguns amigos, nada sobre suas intenções táticas, tal como os signos são na realidade comunicacional. Daí, também, a razão pela qual a primeira publicação denominou-se “A Estratégias dos Signos, quando aprender é fazer”, que quis nomear a importância de bem operar a comunicação que se põe na mesa das relações sociais.


      A segunda edição foi titulada “Elementos de Semiótica da Comunicação”, com o intuito de sugerir o texto para os comunicadores. Dizendo “quando aprender é fazer”, esperava-se acentuar o caráter exercitativo deste trabalho teórico, que é um conjunto de operações aplicadas sobre objetos de comunicação; operações que consistem na decomposição dos objetos de significação e na sua sucessiva recomposição com o fim de identificar, compreender e explicar sua arquitetura significativa, isto é, desmontar e remontar as peças dos mecanismos significantes desse objeto.


      O intuito que tenho ao reescrever este “novo” “Elementos de Semiótica da Comunicação” é, basicamente, inserir aspectos da Teoria da Enunciação, que ainda não eram requisitados pelos estudos dos comunicadores, de um modo geral. Além disso, procurei aliviar um pouco as insistências do Capítulo I, dedicado à Semiologia Geral, e que, hoje, têm uso menor nas análises. Em terceiro lugar, busco estabelecer um conjunto de especificações para tornar mais acessível e prática a determinação dos efeitos de sentido – objeto do capítulo II – não tanto para avaliar o trabalho dos outros e, sim, mais para cuidar da construção dos próprios textos, mediante usos conscientes do funcionamento discursivo. Desse modo, procuro deixar a análise de discursos mais próxima dos estudantes de comunicação. E, no III capítulo, organizo alguns fundamentos teóricos do exercício semiológico com “Linguagem e Realidade” e acrescento meu posicionamento quanto à questão do que é o “sentido” e da decorrente categoria dos “Efeitos de Sentido”. Na Introdução procura-se justificar o valor dos estudos semióticos bem como situar o seu lugar nos estudos da comunicação.


      A Introdução e o Capítulo I sofreram cortes e correções, de modo que permanece a semelhança com a 2ª edição. Já o Capítulo II é, quase na totalidade, outro texto. A III Parte mantém a base da obra anterior no que se refere ao 1º Subtítulo – “Linguagem e Realidade”. Entretanto, o 2º Subtítulo – “Sentido e Efeitos de Sentido” é inteiramente novo e, no meu ponto de vista, original. Assim que procedi às alterações, cortes e inserções com o intuito de disponibilizar aos interessados, em Semiótica e Análise do Discurso, algo que seja simples e praticável.


      Enfim, como não é possível dizer tudo num só texto, selecionei o que, por enquanto, me parece mais usual e necessário para os comunicadores, iniciantes nesse campo.


      Santa Maria, março de 2014.


      O autor.

    

  


  
    
      INTRODUÇÃO


      1. QUE É, O QUE É?


      Bem, não se trata apenas de resolver um pequeno brinquedo, que se adequa mais ao aprendizado elementar que ao ensino universitário. Ele é elementar apenas nos conhecimentos de Semiologia. Por isso você precisa prestar atenção ao modo como você conduz o seu processo mental para “entrar”, isso mesmo, ENTRAR no jogo da significação (na linguagem). As peças e as regras estão aí. Você não entra no jogo se não souber do que se trata, do que valem as peças e como deve proceder. Aprender a jogar qualquer coisa é alfabetizar-se nessa coisa. Todos nós nos alfabetizamos em todas as coisas da cultura. Os começos são sempre complicados, mas depois, com os exercícios e com a prática, isto é, com a constituição de um núcleo de saberes (que em Teoria da Comunicação se chama Repertório), as ações e movimentos se tornam fáceis e, com frequência, automáticos. Foi assim que aprendemos a caminhar, a bater numa bola, a dirigir um carro, a ler um livro, a ver um filme...


      Aprender análise semiológica é familiarizar-se com o jogo dos signos e, como num jogo de verdade, ele - o jogo - só existe enquanto se o joga. Depois dele, e fora dele, são amontoados de peças e regras sem alma. É nesse sentido que quero convidá-lo - a você, caro estudioso - a acompanhar-me nessa tarefa de experimentação. Mais do que no afã de teorizar e interpretar, vamo-nos pôr a fazer: aprender a fazer, fazendo.


      Por isso não vamos fazer um mapa da semiologia nem das teorias. Apenas teorizamos quando a necessidade de entendimento assim o demandar. Não é que a teoria não valha, bem entendido, pois, sem a capacidade de projeto não há prática (a não ser dentro dos códigos fechados como nos códigos genéticos); mas esta proposta quer ser uma iniciação ao trabalho da análise. Uma entrada para o parque das matérias e jogos significantes, para o universo dos sinais e dos sentidos, pois, “a interpretação de signos, escreveu Langer” (1971, p. 69), é a base da inteligência animal.


      Como iniciantes, podemos ensaiar tacadas, tal como um aprendiz que recebe dicas de alguns lances básicos. Então, é mais uma caminhada metodológica de quem quer fazer uma experimentação geral para, depois, fixar-se no jogo mais legal, onde se deu melhor, e aí estabelecer seu investimento de modo mais demorado.


      Então, veja, cuide bem do modo como você vai conduzir a sua mente (lendo a página a seguir) para entender o que se pede a você e dar sua resposta. Lembre-se, você já está alfabetizado, isto é, já adquiriu boa parte da prática de significados e sentidos na linguagem pela convivência social. Por isso você já vai entrando como quem nada tem a ver com dificuldades, já sai jogando. (Faça o exercício da página seguinte antes de prosseguir).


      Figura 1
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      Retomando. Que você fez, na verdade? Identificou mensagens compostas com elementos do código verbal da Língua Portuguesa escrita e também do código numeral – a pergunta, precedida de um número – e foi às outras mensagens gráficas (de desenhos) para obter o complemento. Indo de um sinal a outro, de uma matéria gráfica a outra e ligando as associações mentais, que se criavam em você, você foi constituindo um sentido do que se propunha e articulou um novo conjunto de ideias que o levou a uma resposta (conduta) solicitada.


      Você entrou, portanto, em contato com uma matéria linguística, podemos dizer “matéria significante” (alguns dizem signos, mas prefiro dizer sinais... Você vai encontrar explicação para isso mais adiante, no próximo capítulo, quando se diz que o signo é mental, que se cria na mente, e não a matéria que você tem no papel ou no ambiente). Você, então, detectou sinais que, formando uma cadeia com potencialidade de vir a significar, isto é, significante, despertaram em você significados já constituídos, em grande parte, na sua mente e que você ligou como um conceito, como um interpretante a cada sinal do texto dado e, com eles, você arrumou não só as respostas obtidas para as perguntas, mas também as indicações do que você devia fazer e as provocações de relações possíveis.


      Todo o pensar é conceitual, sua esfera é a da concepção das coisas, não delas mesmas, o mundo, dito “bruto”, dos órgãos sensoriais. Assim, para a pergunta número 3, codificada como “Que de dia tem quatro pés e de noite seis?”, você foi aos quadros inferiores orientado por signos como 4, pés, dia, seis, noite, tem, de, que, e, ?, mais os espaços entre as palavras, o “Q” maiúsculo da primeira palavra e as outras minúsculas, a forma e cor das letras, etc., e passou a ler os signos gráficos por pedaços, em etapas e sucessivamente, mais ou menos assim:


       


      Figura 2
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      A figura está assim aos pedaços para querer demonstrar como é um processo de leitura. As partes vão sendo integradas num conjunto que é, então, reconhecimento de algo ao qual atribuímos um significado tal como uma cabeceira de cama, um pé, a cabeça, etc. Os reconhecimentos – as leituras – são feitos por um processo de decomposição e recomposição de um texto, seja ele verbal, seja ele icônico. Essa decomposição ocorre mais ou menos assim: um “conjunto de traços” faz representar em nossa mente aquilo que chamamos de “cabeceira de cama”, “pés de cama”, “rosto”, “cabelos”, “boca”, “fechada”, “olhos”, “cerrados”, “cobertor”, (a posição dele expressa como) “deitado”, “colchão”, “pés” (de pessoa), (aqueles zezinhos) “z, z, z, z, z ...”, que provocam certas representações mentais (pensamentos) que se ajustam como significados1 para a pergunta feita no cabeçalho do texto. Quer dizer, você trabalhou procurando em sua mente (na verdade, no repertório das suas experiências e aprendizados, que você foi praticando e constituindo em seu cérebro, isto é, a sua cultura pessoal; aquilo que você sabe e maneja para constituir a sua vida) e organizou o sentido de tudo, consignando uma resposta – também chamado “enciclopédia”, que exprime um sistema de lugares comuns do signo citado. Toda frase/mensagem está fundamentada num campo de significados socialmente circunscrito e grandemente dinâmico.


      Que ocorreu, portanto? Você exercitou um processo semiológico, isto é, atendeu a coisas em relação a seus processos de significação, e fez uma leitura (semiológica). Você trabalhou uma matéria significante, leu signos linguísticos e signos gráficos organizados por um codificador que pretendeu, no caso, despertar significações em você ou provocar os significados de você. Todas as mensagens são imparciais e os complementos (respostas) são obtidos por um exercício mental de análise semiológica. Na verdade, o semiólogo é um pequeno detetive. Não é assim que cada um procedeu nessa pequena brincadeira? Veremos e sentiremos isso adiante, quando trabalharemos as diferentes leituras.


      Note que o exemplo, que damos a você para começar a trabalhar, faz uso de dois sistemas de comunicação visual - a escrita e a imagem – mas, como diz Barthes (1975, p. 12), parece cada vez mais difícil conceber um sistema de imagens ou de objetos, cujos significados (e mesmo sentidos) possam existir fora da fala, porque “perceber o que uma substância significa, é fatalmente recorrer ao corte da língua: só há sentido nomeado, e o mundo dos significados não é outro senão o da linguagem” 2.


      Note outra coisa, que já de início aparece uma gama de termos, conceitos e questões que precisamos situar melhor para entendê-los, tais como os conceitos do que sejam signo, semiologia e significado; termos como representação, mensagem e código, e de outros que não citamos como informação, sentido, referente, denotação, conotação... e de questões como a significação, a semiose, etc. Todas elas só começam a fazer sentido quando as conjugamos dentro de um campo, que podemos chamar de semântico, assim como um tabuleiro de xadrez, do qual não adianta saber o nome das peças, mas é preciso conhecer os seus movimentos e os seus valores e depois, principalmente, trabalhar com todos eles ao mesmo tempo na cabeça, aquilo que se diz “saber armar as jogadas”.


      2. QUE É COMUNICAÇÃO?


      Prefiro não colocar a incumbência difícil de definir a comunicação, que é mais objeto da Teoria da Comunicação, mas, ter uma boa noção do que ela é, é muito importante porque os signos se organizam e fazem sentido sempre dentro de processos comunicacionais que, por sua vez, inscrevem-se sempre dentro de códigos (que vamos chamar de linguagens). Na verdade, se esses são um modo de codificação e, portanto, o lugar – digamos – onde determinados significados encontram acolhida, são também, como diz Eco, um sistema de possibilidades prefixadas; e só com base neles podemos fazer circular sentidos e comunicar-nos.


      Veja-se bem, dissemos “com base nele”, porque nem o significado nem o sentido são estabelecidos por ele, senão que são agenciados, definidos e redefinidos num jogo entre as subjetividades. Quer dizer, a linguagem é a arena; os sujeitos são os contendores. Nos termos de Criado (apud Valles, 2000, p. 374), “os sujeitos continuamente fazem inferências retrospectivas e prospectivas a partir do que se está dizendo no momento: redefinem o sentido do anterior e dão sentido ao que virá a partir do dito”. De tal modo que um texto é um sistema de possibilidades prefixadas que estimulam e amparam o encontro de sujeitos num gesto social.


      Pois vamos criar um conceito de comunicação para poder trabalhar com ele, mas um conceito que nos ajude, não que nos atrapalhe. Alguns gostam de conceituar a comunicação pelo que ela apresenta de melhor, isto é, pela sua excelência. Assim, dizem que ela é diálogo, que comunicação é partilha; que viver em sociedade é comunicar-se, que ela é a respiração de uma sociedade, que ela é um processo de influências, etc.


      Bom, os conceitos respondem sempre a modos como cada um olha um dado fenômeno (aqui, no caso, o da comunicação) e nesse sentido eles são sempre importantes, mas isso não decreta nenhuma verdade, também não estabelece nenhuma mentira. Os conceitos, como diz Deleuze, são intensidades - como as cores, os sons, as imagens - que em certos momentos crescem, noutros enxugam, alhures resplandecem, depois, convém ou não, que passem ou permaneçam... Diz Granger (apud Barthes, 1975, p. 13) que:


      um conceito, certamente, não é uma coisa, mas não é tampouco somente a consciência de um conceito. Um conceito é um instrumento e uma história, isto é, um feixe de possibilidades e de obstáculos envolvidos num mundo vivido.


      Pessoalmente gosto de trabalhar e, por isso, opto por conceituar a comunicação pelo seu reduto limítrofe inicial, pelo seu mínimo. Não pelo seu máximo, por sua excelência, por seu conceito pleno, como são diálogo e partilha, mas pelo seu conceito menor e mais necessário, isto é, por aquelas coisas sem as quais não pode existir comunicação, porque isso facilita a análise semiológica. Comecemos.


      A comunicação é primordialmente uma RELAÇÃO. Na sua definição mínima, não na sua definição plena, mas na sua forma primeira e suficiente, ela é uma relação. Uma relação entre um sujeito que procura de alguma forma um encontro com alguém e que, por sua vez, é procurado. Claro, não é qualquer relação que é comunicação. Veja se consegue entender por este trocadilho: Nem toda relação é comunicação, mas toda comunicação é uma relação. A relação tem uma amplitude maior que a comunicação, por isso ela deve ter um componente específico, que a diferencia daquela. Assim, a comunicação é uma relação de ser a ser que quer, que passa uma mensagem a outro. Logo, veja bem, a relação é estabelecida por um meio – a mensagem - que se torna o meio de entrar em relação. Daí, então, relação de comunicação. Essa relação precisa acontecer, precisa fazer-se no tempo e no espaço. Daí que também ela é um ato, uma ação; uma ação que relaciona seres que se relacionam. Assim que a comunicação é um ato, mas o seu sentido está na relação.


      Antes, uma outra coisa. Uma palavra é na verdade uma categoria conceptual, isto é, uma matéria à qual cabe uma lembrança de outra coisa no pensamento. Uma palavra é uma entidade que subtende relações conceptuais. “Antes dos termos serem erigidos em proposições”, escreve Langer (1971, p. 96), “não afirmam nada, não excluem nada; de fato, embora possam NOMEAR coisas, e transmitir ideias de tais coisas, nada DIZEM” (destaques na original). Ao usarmos palavras organizadas em proposições, nós representamos realidades relacionadas e signi-ficadas nela, isto é, feitas signos, com as quais, então, podemos trabalhar comunicacionalmente3.


      Veja, agora, se você consegue montar um modelo comunicacional com esses conceitos. Deverá parecer mais ou menos assim:


      Relação de um ser = E


      Com outro ser = R


      (logo, E se “encontra” com R)... Por um elemento que os relaciona: M.


      O modelo comunicacional será mais ou menos este: E ----- M ------ R. Significa dizer, fazendo a ligação entre um comunicante ‘E’ e outro comunicante “R”, está “M”, que é uma matéria, a que denominamos ‘mensagem’. Que é Mensagem? Dito de maneira funcional, a mensagem é o meio de entrar em relação, mas, de modo mais fundamental, é o lugar das representações dos significados e dos sentidos que, na verdade, é o lugar das manifestações dos interesses dos comunicantes. Esse meio “M” é aquilo que os comunicantes organizam para se relacionarem, fazendo algo significar, isto é, ter algum valor, sem o que eles não se buscariam4. Mensagem, então, não mais é apenas o que circula entre os comunicantes; é, principalmente, o que institui sujeitos, papéis e intenções no ato da comunicação.


      Nesse sentido, cabe à mensagem, no nível humano, aquilo que Barros (1997, p. 7) diz do texto:


      “Um texto define-se de duas formas que se complementam: pela organização ou estruturação que faz dele um ‘todo de sentido’, como objeto da comunicação, que se estabelece entre um destinador e um destinatário”.


      É exatamente isso o meio de comunicar: é uma produção de um comunicante e o meio de conectar-se com um comunicante segundo. Atribui-se a Roman Jakobson a consagração das categorias comunicacionais de “Destinador” e “Destinatário” para designar de forma dinâmica os agentes da comunicação, em lugar de Emissor e Receptor, que sugerem, o primeiro, um comportamento mecânico e, o segundo, uma conduta passiva.


      Aqui temos que cuidar de algumas coisas importantes que estão implicadas no estabelecimento desse modelo.


      Em primeiro lugar, quando “E” destina uma “M” para algum “R”, procurando ou ocasionando relação com ele, esse objeto “M” é um conjunto de elementos representantes do comunicante “E”, seja porque E os organizou de uma forma intencional seja por que ele os escolheu assim como são, para que cheguem e despertem o interesse e significados em “R”5. Por isso, a mensagem é, de um lado, um objeto produzido por alguém e, de outro, o objeto da comunicação (por isso vamos dizer mais abaixo que ela é um “ENTRE”). A mensagem, sendo, então, o meio de comunicar, é o modo pelo qual – gestualmente, proxemicamente, iconicamente, oralmente, etc – um comunicante se inscreve no espaço e no tempo do outro comunicante.


      Segundo, o Emissor, ao procurar uma relação de comunicação, vai primeiramente relacionar-se com “M”, isto é, precisa escolher elementos para compor – codificar – a Mensagem. Como faz isso? Ele efetua certas suposições a respeito da forma de ser e de comportamento de “R” e organiza aquela matéria de acordo com suas pressuposições, mas também escolhe estrategicamente o modo como apresentar-se a ele, o destinatário. Veremos adiante que isso é uma representação, que o emissor se representa R. E, mais adiante ainda, que esse trabalho se chama Enunciação/ato de enunciar na Semiologia dos Discursos, por meio do que o sujeito se revela ao outro.


      Terceiro, se “M” é um arauto de “E”, o destinatário de uma mensagem poderá fazer certas conjeturas a respeito do enunciador, analisando “M”. E como o destinador “E” se representa o destinatário “R”, é também possível ter indicativos das ideias e conjeturas (representações) que ele tem do destinatário de sua mensagem. Isso é importante porque, adiante, nas análises semiológicas, poderemos optar por fazer exame das tendências ideológicas do comunicador, analisando sua mensagem. Inclusive porque, para nós seres humanos, o que realmente interessa é o que os homens fazem com eles próprios e por causa deles. Bom, nisso você já pode ver pontos ideológicos embalados na minha afirmação. Não que isso não se deva fazer, mas, sim, que isso revela opções por valores. E as pessoas não estão obrigadas a escolherem os mesmos valores, não na mesma intensidade ao menos.


      Quando duas pessoas se comunicam, há um relacionamento entre uma pessoa e outra pessoa. Esse relacionamento se faz, no modo mental, por uma representação da outra pessoa, e concretamente pela representação de uma mensagem, exprimindo certa informação. Assim, há também uma representação da mensagem com a qual se constroem os laços de encontro na relação de comunicação. Na Análise dos Discursos Sociais, na segunda parte, dir-se-á que todo discurso é a fala de alguém para alguém sobre algo. Comunicar no nível humano (em qualquer nível a estrutura é a mesma) é estabelecer uma relação entre uma pessoa e outra para compartilhar uma mesma mensagem, que pode desdobrar-se em uma série de outras.


      A representação, em vista do seu carácter de investimento afetivo e operacional na relação, passa a definir a qualidade dessa comunicação. Logo, o que faz com que uma relação seja comunicação e o que faz a sua qualidade é a representação como meio de comunicar.


      O ver, o fotografar, o dizer, o escrever e o desenhar são relações; relações que são meios. O que se quer dizer a uma pessoa vai passar pelo dito, pela palavra. Esse dito é a representação daquilo que se pretende dizer. Agora, essa representação, que é o dizer, é uma estrutura de relações: uma relação com aquilo que se diz e com aquele a quem se diz. Assim, no nível da representação, eu me relaciono à linguagem, e essa linguagem é o meio de comunicar. É a representação daquilo que eu quero dizer para chegar ao outro. Assim, o que possibilita a comunicação é a representação, que é uma estrutura de relações.


      3. QUE PODE CONSTITUIR-SE EM MENSAGEM?


      Por aquilo que dissemos logo acima, quando falamos que a mensagem é o meio de comunicar, que é o que põe em relação E e R , já podemos ver que praticamente qualquer coisa pode servir de mensagem. Nesse sentido, poder-se-ia perguntar: que pode ser mensagem para o ser humano (na verdade, para qualquer ser vivo)6 ? Respondendo, podemos dizer, primeiramente, que a questão da mensagem tem de ser compreendida à luz da alteridade, conceito que vai ser explicado no item a seguir, porque a comunicação é a força de ser e de fazer-se dos seres vivos (mas, aqui, contemplados nessas categorias teóricas só estão os seres vivos dotados de percepção). É por isso que a relação de comunicação tem sempre uma necessidade na sua base7, que é aquilo que funda o sentido, tal como referem Greimas e Courtés, e que citamos acima, na nota 1.


      Voltemos à questão do que pode ser mensagem. Para que um objeto sirva de estímulo para um organismo, esse objeto tem de estar implicado em algum modo de ser e/ou desenvolvimento desse organismo. Do contrário, não há por que o organismo deva reconhecê-lo entre outros milhares de excitações, que o rodeiam, e ocupar-se dele. Então, pode ser mensagem, primeiro que tudo, aquilo que tem sentido no nível do programa operatório da espécie, porque algo só se constitui em estímulo se houver, no comunicante receptor, um mecanismo capaz de ser sensibilizado por ele.


      Em segundo lugar, constitui-se em mensagem o que se soma às possibilidades do ser, o que ainda não há o novo, entretanto, um novo que signifique algo possível para o equilíbrio do Programa/Projeto, quer dizer, aquilo que amplia, reforça e/ou remaneja as forças genéticas e/ou as forças simbólicas, porque na comunicação humana, com a complexidade cerebral maior, com as potencialidades biológicas mais extensas, há também possibilidade de informação maior devido à regressão do controle do código genético. Nesse sentido, o homem não só pode como efetivamente trabalha com um grau maior de desordem, podendo chegar ao ponto de uma novidade excessiva que o leve até a ausência de comunicação.


      Quando duas pessoas se comunicam, melhor dito, quando duas pessoas entram em comunicação há um relacionamento entre uma pessoa e outra. Na relação de comunicação, como já dissemos, esse relacionamento se faz por uma representação, que integra outra representação, aquela que o sujeito emissor faz do sujeito receptor, mas que é também a representação do que o emissor investe na procura do outro. Assim a mensagem é um bloco de representações, que serve de ponto de passagem para as significações sociais. O desenho rupestre de um bisão materializa representações do homem das cavernas, representação que subtende as relações privilegiadas (que ele privilegiou) na procura do exercício de vida. A impressão de um livro materializa representações que se fazem na cabeça dos homens de hoje.


      Faço um gesto. Há uma relação que define o gesto: relação entre o sujeito que faz o gesto e o gesto feito. Esse gesto carrega em si o investimento de desejos e sentimentos do sujeito para o outro, que recebe a mensagem, ou seja, esse meio relacional vem densamente investido pelo sujeito primeiro, que se relaciona a esse meio para poder relacionar-se, depois, por esse “MEIO”, com o outro. Veja-se que, portanto, o gesto se torna altamente significante... É esse “meio”, esse lugar do “gesto”, que é o objeto dos estudos semióticos. É nisso que se diferenciam Semiologia e Teoria da Comunicação: esta estuda o processo de relacionamento de comunicantes; aquela se aplica ao entendimento dos significados e sentidos, que se põem em jogo na comunicação. São, portanto, saberes que se interpenetram.


      Nos seus estudos, Tinbergen (1967) mostrou que o animal estabelece a relação na medida da representação do objeto (isto é, da representação de valores, de significados que se produzem para ele): uma certa cor do bico ou uma certa posição do corpo ou das asas constituem o sintoma (no capítulo a seguir chamaremos de matéria significante), que aciona as representações que impulsionam a relação de comunicação.


      A relação de comunicação parte do desejo e da necessidade de se comunicar com o outro, de uma forma primordial, para a sua sobrevivência, porque o indivíduo não se prende a uma única intenção pré-formada. A relação é uma força de impulsão da vida com vistas a constituir-se. Tem na base o desejo e as necessidades, a relação mais vital sendo a relação de comunicação, para a conservação do indivíduo em vista da conservação da espécie. Esta concepção da condição comunicacional humana é a que fundamenta a comunicação como discurso.


      Dizia Pavlov, no discurso que fez ao receber o Prêmio Nobel, em 12 de dezembro de 1904, que todos os fenômenos de todas as coisas vivas são dominados pelo pão nosso de cada dia, o que significa afirmar que o objetivo primordial de todo ser vivo – alguns autores falam de teleologia – é trabalhar pela manutenção da vida.


      Compreende-se, então, que comunicar, no nível humano, é estabelecer uma relação entre uma pessoa e outra, através de um MEIO MATERIAL comumente denominado mensagem, para fazer composição com ele ou para partilhar alguma coisa, constituindo e preservando a vida. Logo, o que faz com que uma relação seja comunicação é a representação como meio de comunicar, por cujo movimento se encontra o outro. Por isso, o indivíduo é até pensável, mas sozinho é seguramente impraticável, principalmente sob o ponto de vista da sua comunicação e da sua sobrevivência. É só depois do grupo que vem o indivíduo. A unidade de vida humana não é o indivíduo, é o grupo. “O estado natural do homem é a vida social”, afirma Xifra-Heras (1975, p. 12). O que há são grupos humanos diferentes, distintos, que têm seus encadeamentos sociais, afetivos e culturais: o casal, a família, a cidade, a igreja, os comunicadores, etc e aspectos de exercício da individualidade como subjetivações operadas a partir das regressões do código genético e do desenvolvimento da dimensão simbólica no homem.


      Partindo desse fundamento, chegamos a outra concepção das relações comunicacionais: a comunicação é uma situação de produção cooperativa de significados. Nas palavras de Criado (apud Valles, 2000, p. 374), isso significa assumir que:


      emissor e receptor não “codificam” e “decodificam” mensagens, cujos sentidos se encontram num “código” subjacente: põem em jogo – e em situação – uma série de esquemas interpretativos para poder produzir o sentido do que está ocorrendo na interação (...).


      É isso que significa dizer “relação de comunicação”: uma situação/esquema que possibilita o intercâmbio de significados...


      4. PERCEPÇÃO DA ALTERIDADE


      Mas que é primordial na relação que define o comunicar? Na relação que define a comunicação, é primordial a percepção e representação do outro, a necessidade que se tem do outro, quer dizer, a primeira e mais fundamental condição para que aconteça a relação de comunicação é a percepção do diferente, que é por onde se traçam os limites do comunicável e do não comunicável; é por onde se circunscreve o lugar da comunicação possível. Mas essa percepção se desenvolve dentro das categorias fundamentais determinadas pela espécie, a saber, código genético e faculdades simbólicas. Ora, isso quer dizer também que a alteridade mais essencial é a percepção do outro pertencente à mesma espécie, que desempenha um papel vital nas relações de comunicação para a sobrevivência e, no caso do ser humano, vital na descoberta e no desenvolvimento da própria identidade.


      A relação de comunicação, portanto, parte da necessidade de se comunicar com o outro para a sobrevivência, quer dizer, o outro é essencial ao meu ser já no ato fundamental de nascer, mas é também essencial ao meu sobreviver. E a sobrevivência do meu ser impulsiona ações – DESEJA ações (no sentido deleuzeano8) - na procura do outro (mãe, pai, parceiro de mesma espécie, etc) para composições (formação de corpo/sociedade) com vistas a subsistir e desenvolver-se. É nesse sentido que a comunicação é naturalmente recíproca, porque a mensagem organizada é, primeiramente, resposta ao desejo e necessidade do outro, o que estimula no outro a sua captura (apreensão da mensagem como resposta ao seu desejo e às suas necessidades), propiciando o jogo social, a composição de um corpo, conjugação de forças, instituição de uma sociedade. E nessa aceitação/captura da mensagem emitida, o primeiro comunicante estabelece relação (de comunicação) com um outro comunicante (alter-idade, do latim alter = outro).


      É assim que, para comunicar-se, tem-se que definir o outro. A comunicação é uma relação na descoberta do outro – alteridade sendo aquilo com o que não se está em comunicação, mas com que se estabelece uma relação de comunicação. É somente dessa forma que se pode falar de interação social. O ritual social da linguagem está fundado na necessidade da comunicação para a sobrevivência do indivíduo e da espécie. Porém, como já dissemos acima, o que vai determinar a ocorrência de comunicação é a existência de uma mensagem, onde a matéria seja uma informação, ou seja, o novo compreendido no desvelamento da alteridade. Novo sendo o que ainda não há na relação de comunicação, o diferente que há.


      A informação como alteridade implica a ideia de surpresa, de inesperado, de originalidade, sendo o evento esse lugar do inesperado, do não culturalizado, do improvável, do singular, do acidental, do aleatório... Quanto menos previsível ou mais raro o elemento, maior sua virtualidade de informação. Assim, a informação não é uma “coisa”, como a mensagem, mas uma relação eventual (de evento, não casual) entre sujeito e alteridade, acontecimento operado por um fazer comunicacional. Nesse sentido, torna-se sempre uma tarefa de linguagem.


      O novo não deixa de ser um grau de desordem, isto é, uma relação ordem/desordem no equilíbrio do ser, que reforça, amplia e/ou remaneja o nível energético e as possibilidades de relação dos sujeitos na comunicação. Todavia a irrupção da eventualidade total seria a anulação de um dos termos da relação, a interdição do desvelamento, logo não haveria comunicação possível. É isso que querem dizer os teóricos quando afirmam que a mensagem tem de ser organizada com elementos comuns tomados dos códigos conhecidos dos interlocutores. Do contrário, a informação será um novo máximo e, logo, só ruído. Daí a necessidade do equilíbrio novo/resposta para a economia da relação.


      O primeiro momento da representação do outro ocorre quando se configura a imagem do outro. Essa imagem se constrói a partir de percepções sensoriais. Quer se trate de ser humano quer se trate de outro ser vivo dotado de percepção, cada espécie vai perceber as formas diferentemente e construir uma imagem segundo as necessidades de sua espécie. Quer dizer, primeiro, há sempre um desejo (em termos deleuzianos); depois, uma necessidade, que é a expressão operativa desse desejo. Entretanto, no homem, há presente algo mais que somente desejo e necessidade, há também a esperança da realização desse desejo.


      A construção da alteridade humana tem momentos e modalidades diferentes. Considerada ontogeneticamente9, Spitz (1966), por exemplo, chama a atenção para o carácter fundamental da percepção do estranho na criança, entre os seis e oito meses, cuja percepção causa momentos de angústia, mas, logo passados dias, tais tensões de desagrado passam a servir de “uma espécie de código de comunicação”, com o que ela avança no desvelamento da alteridade no seu meio ambiente. Já na história, vemos que a definição do outro passa por classificações e diferenciações, que se fazem com as percepções dos sinais diferentes tais como o território, a língua, a cor... Daí, o bárbaro, o negro, o estrangeiro, o estranho, os monstros e os demônios... Na verdade, tudo isso funciona como força geradora de novas relações: relações por semelhança, por agregação, etc, segundo a comunicação seja mais ou menos possível, mais ou menos eventual (de evento, não casual).


      Concluindo, qual é a importância desses itens “Que é Comunicação”, “Que é Mensagem” e “Percepção da Alteridade”, para os estudos semióticos? Fizemos questão de iniciar colocando aquilo que sempre está colocado como pressuposto fundamental das explicações que se fazem na consideração dos signos e da sua capacidade de significação, pois, existe sempre um evento de comunicação na base de qualquer processo de uso de signos. Além disso, a diferença, quer dizer, a percepção da alteridade é a primeira condição do aparecimento do sentido. A isso é preciso acrescentar, mesmo que não queiramos deter-nos em maiores explicações, que a diferença, entretanto, não pode ser reconhecida senão sobre uma estrutura de semelhanças, que lhe sirva de suporte e, como lembram Greimas & Courtés (1979, p. 100), diferença e semelhança são relações percebidas e/ou produzidas pelos sujeitos cognoscentes.


      Uma coisa mais, na Teoria da Comunicação, a comunicação é uma estrutura de relação para a circulação de informações. Já para a Semiologia dos Discursos, a comunicação é um empreendimento de persuasão e interpretação, situado no interior de uma estrutura polêmico-contratual. Veremos isso na segunda parte deste trabalho.


      Antes de concluirmos esta proposição introdutória, para estabelecermos uma pequena relação entre a Semiologia e a Comunicação, consideremos que o fato básico, que é a comunicação, se efetua através de signos. É por isso que certos autores definem a Semiótica em termos de um processo de comunicação, tal como faz Serrano (s/d): “uma ciência que estuda as diferentes classes de signos, assim como as regras que governam sua geração, transmissão e intercâmbio, recepção e interpretação”. Ora, isso quer simplesmente dizer que ela está intimamente vinculada à comunicação e à significação. Entretanto, o processo semiótico não precisa estar dentro de um processo de comunicação, mas sempre precisa estar dentro de uma linguagem (código), que sempre é social; se exerce num processo comunicacional, mas é um processo diverso.


      A “realidade” de uma pessoa é representada para o eu e para os outros por meio de elementos sígnicos. Para explicar, portanto, o que um texto diz e como diz, a Semiótica trata de examinar tanto os procedimentos da organização textual (que na comunicação social são muitos) quanto os mecanismos enunciativos de produção e recepção do texto. Nesse sentido, o texto se conceitua por dois momentos que se complementam: primeiro, é uma organização, que faz dele um todo de sentido e, segundo, é algo colocado entre comunicantes. Como organização de sentido, o texto se apresenta como um objeto de significação, que permite o exame dos procedimentos e mecanismos que o tecem. Como meio de comunicar, o texto se apresenta na forma de objeto de relação, por meio do que ele se localiza entre os fenômenos culturais, inserido dentro de uma sociedade, fazendo parte de suas forças constitutivas. Nesse sentido, ele apresenta condições sócio-históricas de existência e produção. “Assim, todo discurso, antes de testemunhar as coisas do mundo, testemunha uma relação ou, mais exatamente, testemunha o mundo testemunhando uma relação” (Charaudeau, 1997, p. 42).

    

  


  
    
      Capítulo 1


      A Ciência Semiológica


      1. SEMIOLOGIA OU SEMIÓTICA


      Para começo de conversa, preciso dizer que, embora seja corrente o uso dos termos “Semiótica” e “Semiologia” como sinônimos, usados um pelo outro, eles são densamente marcados por origens teóricas diferentes e, portanto, rigorosamente falando, ao serem citados, insinuam pressupostos diferentes e apontam para orientações diferentes. Entretanto, ambas as denominações querem designar a Ciência Geral dos Signos.


      A Semiologia está amarrada ao pensamento europeu de origem linguística sorvido em Ferdinand de Saussure (1857-1913), professor na Universidade de Genebra, considerado o fundador da Linguística Moderna, e cujos princípios básicos influenciaram no desenvolvimento do Estruturalismo semiótico e filosófico. O contributo direto de Saussure à Semiologia é relativamente pequeno. Vai pouco além de um projeto de teoria geral da linguagem e dos sistemas de signos, cujo elemento básico para a nova ciência é, exatamente, o seu modelo de signo. Nesse sentido Saussure é mais precursor que fundador da Semiologia. Foram as sistematizações realizadas principalmente por Roland Barthes, Greimas, Hjelmslev, Mounin, Prieto e Buyssens que, trabalhando sobre as propostas de Saussure, organizaram a teoria semiológica, passando a usá-la nas práticas de análise10.


      Saussure propunha uma Linguística de modelo abstrato, onde os falantes são despidos de suas características históricas - pessoais e culturais – isto é, falantes sem psiquismo, sem inserção na sociedade e sem individualidade. Para ressalvar estes, posteriormente propôs a categoria da Fala. Saussure pensa com pares dicotômicos: língua e fala, significante e significado, denotativo e conotativo, sintagma e paradigma, etc, o que vem a tornar-se uma destacada característica do Estruturalismo.


      A Semiologia em Saussure (1975, p. 24) é apenas o projeto duma futura ciência dos sistemas sígnicos: “Pode-se, então, conceber uma ciência que estude a vida dos signos no seio da vida social (...). Chamá-la-emos de Semiologia”. Parece que não lhe passava pela cabeça a possibilidade de uma semiótica animal. Vê-se isso no conceito de arbitrariedade e convencionalidade dos signos. Teceu frequentes comentários sobre o conjunto dos fatos semiológicos tais como a escrita, o alfabeto dos surdos-mudos, os ritos simbólicos, os sinais militares, mas nunca os analisou detalhadamente. Dizia que a Língua é o principal desses sistemas. O modelo teórico adotado foi aquele da linguagem verbal, constituindo para esta, e com esta, os conceitos fundamentais.


      A contribuição de Saussure para a Semiótica, portanto, é essencialmente o projeto de uma teoria geral de sistemas de signos, que ele denominou “Semiologia”. O primeiro elemento básico dessa teoria é o modelo de signo. O segundo é o conceito de arbitrariedade do signo. E, o terceiro, os conceitos de estrutura e sistema de linguagem.


      Só por volta dos anos 50 é que a proposta de Saussure de desenvolvimento de uma semiótica passou a ser praticada11. Nesse sentido, a crescente proliferação de meios de comunicação social passou a ser um forte estímulo na procura da compreensão teórica do novo fenômeno sociocultural.


      A Semiótica pertence aos quadros do pensamento do filósofo, lógico e matemático norte-americano Charles Sanders Peirce (1839-1914), muito embora o termo (semeiotiquê) já houvesse sido usado por Locke em 1690, que, na procura de uma ciência dos signos, o vinculava à Lógica. Em Peirce, ela está ligada a posições filosóficas que consideram as cognições, ideias e até mesmo o homem como entidades essencialmente semióticas. Como um signo, uma ideia também se refere a outras ideias e a objetos do mundo. Dizia, “chamo Semiótica à doutrina da natureza essencial das variedades fundamentais de cada semiose possível” (CP 2.308), o que também desloca, de um modo fundamental, o objeto de estudo da Semiótica que é, então, bem entendido, a semiose e não o signo.


      Charles Sanders Peirce é contemporâneo de Saussure. Este, entretanto, em razão da estreita ligação com a Linguística, teve suas ideias reunidas em livro, apenas três anos passados de sua morte. Já Peirce foi pouco conhecido até a década de 1950, quando os estudos sobre os signos começaram a interessar, e suas propostas semióticas passaram a tornar-se resposta para muitas indagações.


      Saussure e Peirce são considerados os fundadores da ciência semiológica, mas podem também ser considerados os principais precursores dela porque, na verdade, a Semiologia se estrutura como disciplina na década de 6012.


      Não se pode deixar de lembrar principalmente a Umberto Eco, por cujo empenho de sistematização se confirma a unidade e se estrutura a ciência semiótica. Se Barthes é o nome que amplia Saussure, Eco é a valorização da Semiótica peirceana; segundo Fabbri (2000), o maior dos semióticos peircianos. Saussure e Barthes falam de dentro da Linguística, enquanto Peirce/Eco buscam uma ampla semiótica situando-se fora dos conceitos linguísticos, pensando o fenômeno do signo como a unidade da construção da comunicação. Eco, de certa forma, deixa de lado as propostas de Saussure e trabalha conscientemente sobre a existência de uma história do signo.


      Resumindo, lembramos que Semiologia e Semiótica são pontos de origem diferentes, com propostas diferentes, que todavia procuram estruturar-se como um saber afinado no seu âmago. Os autores anglófonos e alemães preferiram a denominação “Semiótica” e os latinos, “Semiologia”. Entretanto, em 1969, a Associação Internacional de Semiótica em sua Carta Constitutiva resolveu adotar os termos como equivalentes (Eco, 1980. p. 1) (que é também a adoção para este trabalho).


      2. A CIÊNCIA SEMIÓTICA/SEMIOLÓGICA: MARCAS HISTÓRICAS


      O problema do signo tem sido fundamental na maior parte das indagações filosóficas e nas correntes de pensamentos. Sua abordagem tem implicado questões que vão da teoria geral do conhecimento à Lógica e à Metafísica.


      Para os antigos pensadores gregos que desenvolveram as primeiras concepções de signo (semêion, para o Grego), este é um “sinal”, sobretudo um sinal verbal, por meio do qual se representa algo. Nesse caráter de representação, no conceito original de semêion, está presente a ideia de unidade que se duplica, uma realidade que se desdobra no representante, no original e na cópia. Esse conceito se vê hoje afirmado no fenômeno da “semiose” que é a (re)produção continuada de um sinal que é um sinal de outro.


      Para nós, a palavra “SIGNO” vem do Latim signum, que provém de sécnon (raiz grega do verbo “cortar”, extrair parte de), que em Português aparece em “seccionar”, “secção”, “seita” e, provavelmente, em “século” e “sigla” (Pignatari, 1981, p. 25). Primitivamente, o signo era pensado como algo que se referia a uma coisa completa, maior e da qual ele era extraído por que, desde muito, o homem se dá conta desse jogo da significação que conjuga matéria, pensamento e ação.


      Vem de Agostinho de Fagasta (354-430) a clássica definição de que “um signo é algo que, ao ser percebido, traz à consciência alguma coisa que não ele mesmo”. Por se tratar de “algo percebido”, parece que Santo Agostinho não concedia o estatuto de signo às ideias. Hoje, damo-nos conta de que o signo não nos dá a presença de alguma coisa, que não ele, e, sim, exatamente a sua ausência.


      A investigação e o uso da categoria conceptual “signo” vão aparecer, de forma renovada, na Idade Média, quando Guilherme de Ockam (1290-1350), pensador da corrente nominalista (cuja ideia nuclear é que as espécies e os gêneros não são entidades anteriores das coisas, mas simples nomes), o conceituava como “o que o objeto reflete na consciência”, isto é, o que existe no conteúdo da consciência de um modo pensado, e não já, como os gregos, o que torna algo distinto de si, presente ao conhecimento. Guilherme de Ockam afirma exatamente alguma coisa no lugar do vazio de Agostinho, considerando a ideia como signo dentro da mente (ens rationis) em relação à palavra (ens realis). Mesmo assim, a essência do signo, que é o seu caráter representativo, não se perde.


      Todavia, será Locke (1690) que vai atribuir importância ao estudo do signo, quando estabelece que a Semeiotiqué, junto com a Física e a Prática, forma o conjunto das ciências principais. Sua Semiótica, entretanto, não passa de uma Lógica – a Lógica da Significação – onde o uso instrumental dos signos é vigorosamente defendido. Somente que, para ele, signos são as palavras, quase que exclusivamente. Nela, o signo aparece como algo que não tem semelhança com o significado, limitando-se a sugerir, apenas. Estas diferenças vão aparecer consagradas nas duas teorias nucleares do começo do século XX: Semiologia Saussureana e Semiótica Peirceana, se bem que Saussure não haja desenvolvido teoria alguma a esse respeito, mas apenas sugerido seu campo e objeto. Essas contradições e subversões conceituais continuam presentes na atualidade e demonstram a importância de uma análise semiótica dos conceitos, isto é, da importância de uma análise do ser próprio dos conceitos considerados como signos, que Derrida coloca como a representação suprema da metafísica ocidental13.


      2.1 Conceituações


      As categorias conceituais de Semiologia e Semiótica a Associação Internacional de Semiótica, já se disse, reunida em 1969, por sugestão de Jakobson, aconselha que se prefira nomear por esta última – querem nomear o conjunto de saberes – teorias e metodologias, que se aplica ao conhecimento e uso dos processos comunicacionais enquanto tomados sob o aspecto de sua significabilidade, isto é, do poder que os sinais, coisas, comportamentos, ações, enfim, tudo o que pode ser organizado como matéria significante, têm de significar. É importante, então, dizer que o campo da Semiótica é o estudo das condições e processos da significação, e não o estudo da verdade. Eco (1980, p. 4) resume: “A Semiótica tem muito a ver com o que quer que possa ser assumido como signo”.


      Dentre as diversas conceituações que se costuma encontrar nos autores, a mais generalizada é “Ciência geral dos signos”, cuja concepção mais clássica é “Teoria do signo e dos sistemas de significação” (Bertrand, 2003, p. 13), o que significa dizer que é a procura do conhecimento de como se criam e circulam os significados entre os indivíduos sociais. Daí, nas palavras de Floch (1985, p. 139), “a Semiótica tende a definir-se como um empreendimento de vocação científica, que visa a construir uma Teoria Geral da Significação e das linguagens”.


      Pessoalmente gosto desta de Santaella (1992) quando diz que a Semiótica é a ciência geral de todas as linguagens e a técnica da leitura dos signos:


      ciência que tem por objeto de investigação todas as linguagens possíveis, ou seja, que tem por objetivo o exame dos modos de constituição de todo e qualquer fenômeno como fenômeno de produção de significação e de sentido.


      Também, em outro lugar, Santaella (1992, p. 37) nomeia “teoria dos signos, isto é, teoria de todas as formas, modalidades ou tipos de linguagem”. Acentuando que o objeto da Semiótica é o carácter de linguagem das ações, se bem que não só humanas, mas de todos os animais dotados de percepção e representação (no meu entender), algumas páginas mais adiante, Santaella acrescenta que a tarefa da Semiótica é “reencontrar as articulações a que os homens submetem o real”.


      De certa forma criando outra linha de pensamento, o professor Milton José Pinto, em suas aulas, nos afirmava que a Semiologia é a “Ciência das representações em geral – individuais e sociais”. Ora, isso é interessante porque, para podermos falar de representações, precisamos pressupor a capacidade elementar da percepção ou, como diz Piaget, pressupor mecanismos elementares de captação dos estímulos provenientes do meio ambiente em que se vive e, a partir daí, constituir a representação.


      Saussure e Barthes divergem quanto à amplitude da semiologia: aquele primeiro imaginava a Semiologia como o grande campo do qual a Linguística faria parte; Barthes (1975, p. 13) a colocou como “uma parte da linguística; mais precisamente, a parte que se encarregaria das grandes unidades significantes do discurso”; por isso atribui-lhe, como objeto, todo sistema de signos (imagens, gestos, sons, objetos, espetáculos, eventos, protocolos, etc), pois que eles constituem senão uma linguagem pelo menos sistemas de significação. Hoje, a comunicação de massa torna grandemente atual este campo imenso da significação ainda que não se possa confundir comunicação e significação, mas, com certeza, podemos aplicar estudos semióticos à fotografia, à arquitetura, ao cinema, à pintura, ao comportamento humano e animal, etc.


      Barros (1997, p. 7) explica que a Semiótica procura descrever e explicar o que o texto diz e como ele faz para dizer o que diz. Por isso também poderia ser chamada “Teoria da produção do sentido”, que é mais de acordo com a proposta de Greimas & Courtés (1979; verbete “semiótica”), para quem a Semiótica é a Teoria da Significação14 sendo, portanto, contrário ao conceito de Semiologia como teoria ou ciência dos signos. Em todo caso, é consensual hoje entre os semiólogos atribuir à Semiótica/Semiologia o estudo dos sistemas e processos de significação. E para isso não é preciso desvencilhar-se da noção de signo, mas simplesmente pensar que os signos são, como diz Fabbri (2000, p. 36), “estratégias semióticas como qualquer outra, necessárias para utilizar a língua, para fazer funcionar o sentido, para articular a significação”15.


      Eco (1980, p. 5), tentando articular os diferentes pontos de vista, diz que “a Semiótica estuda todos os fenômenos culturais como PROCESSOS DE COMUNICAÇÃO” (destaque no original), pois, na verdade, todos os fenômenos de cultura são sistemas de signos, que instituem fenômenos de comunicação. Pelo que não mais se toma apenas o conceito de signo, porque hoje ele já não é apenas um conceito, é o fundamento de uma teoria; e a importância e a eficácia de uma Teoria dependem de sua capacidade de lidar com fenômenos da ciência e da experiência. Há hoje certo acordo tácito entre os pensadores quanto ao significado de “signo”.


      A Semiologia tem por objeto o estudo dos elementos que podem ser assumidos como signos no processo da comunicação, não só humana porque, hoje, já se trabalha com uma semiótica animal, daí, não mais fundamentada numa língua, mas numa linguagem. Mas no caso humano, ela é estudo de toda atividade significativa, desde as formas verbais até o tratamento dos fenômenos culturais, como sistemas de signos. Gestos, imagens, vestimentas, sinais de trânsito, jogos são sistemas de elementos que jogam com processos de significação, logo semioticamente teorizáveis e analisáveis. Essas conceituações todas não dizem a mesma coisa, mas querem dizer alguma coisa que tem no fundo o mesmo intuito: organizar estudos e análises semiológicas. A diversidade afeta, em verdade, tanto aos modelos de análise (Semiótica da Comunicação, Semiótica da Significação, da Recepção, etc) quanto aos campos de aplicação (Semiótica Narrativa, da Cultura, do Cinema, da Imagem, etc); mas existe com certeza um denominador comum entre elas. O que especifica o campo da semiótica é o estudo de qualquer fenômeno tomado como linguagem, a descrição e a análise de sua constituição como linguagem, quer dizer, compreender as ações de semiose que se conjugam nele. Fabbri (2000, p. 36) diz que “o problema que a semiótica deve estudar é o dos sistemas e processos de significação”. Por isso, a Semiologia se coloca ao lado das diferentes ciências como companheira de viagem, agindo como um conjunto de saberes que vai ajudando a especificar o seu córpus de compreensão. Assim, ela se alia à análise de narrativas, à história, à etnologia, à crítica de textos, à iconologia, à administração, à psicologia, à medicina, à psicanálise, etc.


      A semiologia resume em si todas as formas significantes do homem. O modo do ser-no-mundo do homem é simbólico: os fenômenos que se dão dentro da faixa de percepção humana são imediatamente classificados de algum modo, segundo suas valências para o organismo. Quando um homem do interior de Minas Gerais exclama, diante de um objeto desconhecido, “que trem sô”, está também classificando um objeto para o qual ainda não há lugar na estrutura de suas relações sabidas. Não é a Semiologia que torna inteligível um fenômeno ou certa coisa, é a linguagem; mas ela, como ciência das linguagens, analisa e ajuda a entender o fenômeno ou a coisa, como os reais do homem. Não são os signos que constituem o objeto da Semiótica; esses “são as unidades de superfície a partir dos quais há que se descobrir o jogo das significações, subjacentes” (Floch, 1993, p. 23). Por isso, para Floch (1985, p. 139), “a Semiótica tende a definir-se como empreendimento científico, que visa a construir uma Teoria Geral da significação e das linguagens”.


      2.2 As Aberturas: organização do saber semiológico


      Num primeiro instante, como acontece com todos os saberes nos seus primórdios, a Semiologia andou por caminhos imprecisos, de tal modo que os semiólogos da linha saussureana costumavam dividir os estudos semióticos em duas áreas: “Semiologia Verbal”, aquela ligada à linguagem falada; e a “Semiologia não verbal”, que se articulava em torno dos outros códigos de comunicação. Barthes denominava “sistemas” e, mesmo, “retórica” (“Sistema da Moda” e “Retórica da Imagem”). A esse tempo, meados do século XX, a comunicação humana já é uma questão, quer dizer, já é um objeto de saber e prática que faz sentido e causa preocupações principalmente à Filosofia, às Psicologias, à Sociologia e à Antropologia. Nesse ambiente de preocupações teóricas e analíticas, organizam-se estudos que podem ser agrupados, grosso modo, como um tempo de três movimentos: Semiologia da Comunicação, Semiologia da Significação e Semiologia dos Sujeitos.


      2.2.1 Semiologia da Comunicação


      A Semiologia principia a organizar-se na década de 1950, de um lado, como uma teoria geral de pesquisa e, de outro, como um conjunto teórico de instrumentos aplicados a objetos circunscritos, como semiologias particulares: do vestuário, da narrativa, da alimentação, do mito, da imagem, etc. É mais uma abertura de caminhos, sob a influência da Antropologia Estruturalista e da Linguística, que uma construção teórica e metodológica articulada de um novo saber.


      Fabbri (2000, p. 23) diz que “Barthes praticava uma semiologia (não era ainda uma autêntica semiótica) como crítica das conotações ideológicas presentes de um ou de outro modo no hipersistema dos signos, que para ele era a língua”. E para Greimas & Courtés (1979, p. 336), o projeto semiológico em seu início apareceu como uma disciplina anexa à Linguística.


      Esta fase da Semiologia teve em Barthes um dos seus principais iniciadores16, que entre 1954 e 1956, por exemplo, escreve uma série de artigos em que realiza uma crítica ideológica da linguagem da cultura massa, em que tenta aplicar uma desmontagem semiológica dessa linguagem, onde tratam as “representações coletivas” como sistemas de signos. Tais escritos ficaram consagrados no livro Mitologias, publicado em 1957, que é uma obra interessante sob o prisma da comunicação. Uma coisa, dizia ele, é o mythos (discurso mudo e confuso) e outra é a explicação, a lógica do “logos”, isto é, a decifração da razão falante.


      Para o pensamento de Saussure, os “sistemas de comunicação” (estrito senso): trânsito, navegação, gestos, imagens e outras linguagens simplificadas, precisas, que traduziam a linguagem falada, eram o objeto da Semiologia. Buyssens é o iniciador do estudo da comunicação com as categorias linguísticas. Há ainda Mounin e Prieto. Este uruguaio escreveu Mensagens e Sinais sobre a teoria dos signos, valendo-se das categorias linguísticas.


      A Semiologia da Comunicação segue à risca a proposta saussureana, onde variam alguns termos, mas permanecem os conceitos: código/mensagem (langue/parole). Utilizando um código (língua), produzimos mensagens (falas).


      A Semiologia da Comunicação, anos 60, tentou dar-se um córpus e dedicou-se à análise da mensagem como sistema objetivo de informações. Procurou descrever o funcionamento do sentido nas relações comunicativas. Eco (1995, p. 5), por exemplo, diz de si próprio com relação ao ambiente cultural e pessoal em que produziu Obra Aberta: “... 1962 eu ainda me movia num horizonte pré-semiótico, inspirando-me na Teoria da Informação, na Semântica de Richards, bem como em Piaget e Merleau-Ponty, na Psicologia Transacional”.


      É uma assertiva muito explícita que sinaliza, de um lado, a fragilidade do que são os pensamentos dentro de um dado tempo e contexto e, de outro, o que é o processo de construção de um saber.


      2.2.2 Semiologia da Significação


      Mas será num segundo momento que aparecerá o esforço pela constituição de uma ciência. Com Elementos de Semiologia, em 1964, Barthes consagra os primórdios dessa ciência, primeiramente na França, depois no pensamento ocidental, manejando os conceitos firmados na ciência linguística, valendo-se das proposições de Saussure, Hjelmslev, Jakobson, Martinet, Granger e outros. Tenta a estruturação da proposta de Saussure com o sua, hoje, obra clássica Elementos de Semiologia, onde faz adaptações das propostas linguísticas saussureanas à possibilidade de uma Semiologia como ciência que estuda os sistemas de comunicação, que não a língua. Este seu primeiro tratado não passa de “rubricas oriundas da Linguística Estrutural” (1975, p. 14). “Não tem outro objetivo que não seja tirar da Linguística os conceitos analíticos (...) para permitir a preparação da pesquisa semiológica” (Ibidem, p. 13).


      Na Introdução de Elementos de Semiologia tenta, inclusive, subverter a ótica de Saussure, que propunha a constituição de uma Ciência Geral dos Signos, como um conjunto de princípios e metodologias do qual fizesse parte a própria Linguística. Barthes entendia que a Semiologia deveria ser tomada como uma parte da Linguística, uma vez que usava as categorias e metodologias desta. Por outro lado, afirmava o argumento do fato das línguas naturais serem as únicas metalinguagens universais possíveis.


      Barthes (1975, p. 12) pensava a Linguística como centro dos estudos da significação; e sustentava a ideia de que qualquer outro sistema de signos necessita do recorte da “linguagem” (esta entendida como os processos da Língua) para encontrar os seus significados: “o mundo dos significados não é outro senão a da linguagem”.


      Então, na década de 196017, os esforços de sistematização se generalizam pelas áreas de estudos da Sociologia e da Psicologia; e a obra Elementos de Semiologia surge como o esforço bartheseano de síntese dos conceitos linguísticos indispensáveis para o conhecimento e análise semiológicos18.


      Ainda sendo uma linguística aplicada a outros sistemas de signos, que não a linguagem articulada, é, todavia, um movimento histórico que, pelo fato de expor-se como pretensão de ciência, levou a Semiologia não somente a aprofundar-se, mas também a fragmentar-se e diversificar-se. Sofreu fecundos deslocamentos ora nas mãos do Estruturalismo Etnológico de Lévi-Strauss, ora nas mãos da análise das Formas Literárias dos estruturalistas russos, na linha de Propp, ora nas mãos da Psicanálise, onde Lacan se mostra um malabarista semiológico, ora na Filosofia com Derrida, identificando no signo a categoria conceptual mais representativa de uma Metafísica devedora de um sentido já pré-escrito na história do homem, no Marxismo com Althusser, na Teoria do Texto com Sollers e Kristeva. A descoberta dos pensamentos de Peirce e de Bakhtin injeta novas opções nos estudos em andamento.


      Nesta segunda fase tratou-se fundamentalmente de dar um corpo teórico à Semiologia e tratou-se de analisar, de um modo geral, a mensagem em si mesma (mensagem tomada como um conjunto de signos), de descrever seu funcionamento. Procurou-se ser fiel a Saussure para quem a Semiologia se aplicaria a desenvolver sistemas não verbais de comunicação. Há, inclusive, certa fidelidade aos conceitos e categorias saussureanos. Lévi-Strauss chegou a afirmar que todos os códigos se estruturam como línguas.


      2.2.3 Semiologia dos Sujeitos


      Uma terceira fase, que não é sucessiva no tempo, mas que é fruto das discussões e das diversificações, que logo se operam nos ensaios de pesquisa e teorização semiológicas, começa a ultrapassar aquele ponto de vista estático e taxionômico das fases anteriores. Sob a influência das Gramáticas Gerativas, discutem-se as contextualizações do dizer/falar. Surgem, entre as décadas de 1960-70, as Análises dos Discursos (AD), na França e na Inglaterra, com as consequentes preocupações com a produção do sentido. Aparece a Semiótica de linha greimasiana, que se constitui numa Teoria do Sentido (Bertrand, 2003, p. 11) e surgem as Teorias da Enunciação e dos Sujeitos. Fala-se menos em signo, e mais em discurso. Trata-se, então, de reconstituir os processos que gestam e originam os sentidos. Abandonando as questões sígnicas da significação, afirma-se a Teoria dos Efeitos de Sentido, onde o problema não é mais de significado, mas de responsabilidade das representações.


      Os estudos se estruturam em torno das dobras semióticas que vão da produção até o consumo dos sentidos, tomando o discurso como ponto de passagem que suporta a circulação social das significações. Tem-se como dado que todo sentido é social, e o social atravessa as matérias significantes da linguagem. De que modo? Do fato assumido de que os fenômenos de sentido têm sempre a forma de investimentos nos conglomerados de matérias significantes, e remetem ao funcionamento da rede semiótica que é um sistema produtivo (Verón, 1981). Ora, como sistema produtivo, apresenta sempre relações sistemáticas entre conjuntos significantes de dados, de um lado, e os aspectos fundamentais desse sistema (produtivo), de outro, a saber, produção, circulação e consumo.


      Quando se fala de investimento se quer remeter o interlocutor para o fato de que o sentido só existe incorporado a agenciamentos, muito complexos, de matérias sensíveis, que é o processamento semiótico de conjugar os vínculos que os sentidos mantêm com os mecanismos de base do funcionamento social.


      Barthes (1980, p. 16) reafirma esse caráter dispersivo e social do sentido com o conceito de pluralidade do texto, que não é o mesmo que polissemia. Trata-se de polivalência, que tem como pressuposto o caráter indecidível do sentido. “Quanto mais um texto é plural, menos se escreve antes de eu o ler... somente que este ‘eu’ que se aproxima do texto é já uma pluralidade de outros textos feita de todos os códigos que o constituem”.


      Se o texto é plural, a leitura também o é, de tal modo que a releitura multiplica a diversidade dos sentidos e afasta a obra da sua cronologia interna, uma vez que se estabelece para ela um tempo mítico na medida em que, para os sentidos produzidos, não mais haverá um antes e um depois.


      Essas ideias que rapidamente se desenvolvem na Europa contam com o reencontro de uma obra dos anos 1930, e que se passa a conhecer, de autoria do russo Bakhtin (1981, p. 17), cuja afirmação nuclear é a linguagem como “expressão das relações e lutas sociais, que veicula e sofre o efeito dessa luta, servindo ao mesmo tempo, de instrumento e de material”.


      Além desses autores, aparecem, na Europa, outros, como Bernstein, Austin, Benveniste, Ducrot, Hjelmslev, Greimas, Pêcheux e Ricoeur, que, preocupados com a dimensão social da linguagem, desenvolvem uma Semiologia calcada sobre a Teoria das Operações Enunciativas, que já não toma a Semiologia como ciência dos signos, mas Semiologia como a ciência das representações em geral, sociais e individuais.


      Também conhecida como Semiologia dos Discursos, esta então já é uma guinada com relação às semiologias da comunicação e da significação. Inicia na década de 1970, acentuando-se na de 80, quando o próprio Barthes passa a fazer seus estudos dentro desse nascente tratamento. O modelo reduzido sofre críticas. Fazem-se tentativas de incorporação de variáveis eliminadas. Por outro lado, as hipóteses de linguistas, como Labov, de que a estrutura social se reflete na linguagem e, de Bernstein, de que as relações sociais engendram formas linguísticas ou códigos distintos que propiciam a transmissão da cultura, condicionando o comportamento do sujeito, repercutem significativamente na dimensão política do signo, já consensualmente aceito como sendo de natureza social.


      A dimensão política dos signos diz respeito ao modo da produção dos sentidos nos usos sociais das linguagens. Como diz Marcel Mauss, o ato social é inspirado por um sentido. O sentido tanto de um elemento linguístico quanto de um elemento da cultura depende de fatores linguísticos e das relações objetivas dos agentes em interação. É por isso que alguns autores como Bourdieu e Mauss costumam definir a sociedade como sistemas de relação.


      A ideia do significado não mais serve plenamente, e surge a de “efeitos de sentido”. Um discurso provoca efeitos de sentido. E é importante estudar como esses efeitos são produzidos, como se realizam os artifícios utilizados. O significado é assumido como algo dado na formação do signo, mas o sentido se dá na interlocução, no discurso. Assim que, para Bertrand (2003, p. 11), “o objeto da Semiótica é o sentido”, não o signo. “A Semiótica se interessa pelo ‘parecer do sentido’, que se apreende por meio de formas da linguagem”.


      Esta fase passa a discutir não só a noção de sujeito, mas também o seu estatuto (daí, uma das suas denominações “Semiologia do Sujeito”), que não há nas outras fases. O discurso não é uma produção individual, mas é da ordem da história e da intersubjetividade. Para cada discurso existe uma situação e cada situação de comunicação tem o seu discurso. Foge-se assim do modelo ideal.


      Cada objeto cultural, na Semiologia de segunda geração, visto como signo, na terceira geração é encarado como discurso. Como signo, vai-se a uma simbologia; como discurso, vai-se a um texto, a uma tessitura que é feita da pluralidade dos efeitos de sentido, que é uma recusa do conceito de significado. Abandona-se o conceito de código e apreende-se a categoria de “situação de comunicação”.


      A Semiologia do sujeito apresenta dois níveis de análise: um micro, que se ocupa das situações de comunicação vividas, como são exemplos os trabalhos da Sociolinguística e da Psicolinguística, e outro, macro, que empreende análises amplas na história da cultura, como é o caso das Análises de Discurso, onde se privilegia a problemática da ideologia.


      Saussure, no seu Curso de Linguística Geral (1975, p. 24), afirma o lugar de “uma Ciência que estuda a vida dos signos no seio da vida social”, a Semiologia. Isto quer dizer que o ser do signo é ser social, o que é dado no plano do discurso. Acredito que esse panorama não seja tão conhecido de todos, por isso, sem supor a existência de certos fundamentos vamos percorrer rapidamente o movimento de estruturação moderna da ciência geral dos signos, que hoje já se afirma como a Ciência dos Sentidos que se produzem nos processos de comunicação.


      2.3 O Paradigma Fundante: O SIGNO


      Não vamos começar perguntando o que é o signo, porque isso nos levaria para construções teóricas – digamos de passagem, inteiramente válidas –, mas que já ocuparam grandes pensadores anos inteiros e, também, porque podemos trabalhar análises valendo-nos do que já há de conceito construído. A tarefa fica apenas no endosso de um ou outro desses conceitos e, com frequência, fazendo confluir extratos de posições diversas. De outra forma, é fundamental analisar e saber como um signo funciona.


      Você seria capaz de imaginar a matemática sem os números ou os estudos de biologia sem a categoria básica da “célula”? Pois, o signo tem essa mesma importância nos estudos e conhecimentos das linguagens; e sua carga conceitual foi se formando durante séculos de pensamento. Desde muito distante na história, entre os quais podemos citar Platão e Aristóteles, já encontramos certa preocupação ligada a esse fenômeno produtor das significações com o qual organizamos os processos de comunicação.


      Longe de encontrarmos unanimidade na sua conceituação, veremos duas linhas bem diferentes de conceber o signo, a forma saussureana e a forma peirceana. Mas vejamos, primeiro, algumas tentativas feitas pelos pensadores da questão, e que mostram um pouco da história da construção dessa categoria conceptual-chave, que é o signo.


      Santo Agostinho, em De Doctrina Christiana (II, 1,119), já escrevia que signo é toda coisa que, além da impressão de si que produz nos sentidos, faz com que venha o pensamento de algo distinto. Tratando-se de algo percebido pelos sentidos, como dissemos atrás, excluem-se as ideias do universo dos signos.


      Na Idade Média é que a questão do signo começa a constituir-se com Boethius, Guilherme de Ockan (que, afirmando a ideia como signo dentro da mente, contradizia Santo Agostinho), Poinsot (que escreveu um livro chamado Tratactus de Signis, no qual afirma que o essencial da nossa experiência de signo não é a sua perceptibilidade, mas, sim, o fato de ele trazer à nossa mente algo diferente dele mesmo), Pedro da Fonseca e o médico John Locke (que sugeriu, no final de seu Ensaio sobre o entendimento humano, de 1690, que uma lógica da significação fosse elaborada com o nome de Semiótica). Quer dizer, o conceito de signo não se afirma como algo somente sensível, mas também como algo mental, porque as estruturas, que informam a nossa percepção da natureza, funcionam exatamente como os signos no modo como Santo Agostinho afirmava. Assim, as ideias funcionam como o signo sem, no entanto, serem perceptíveis pelos sentidos20.


      O conceito que se vai construindo, e que é também a ideia mais comumente aceita hoje, é que o signo é algo que é colocado no lugar de outra coisa, aquilo que, em Latim, se diz aliquid pro aliquo (“algo no lugar de algo”). Por isso ele é um entre exercendo a função de mediação no agenciamento e troca de significados e sentidos. Veja-se, então, que é por isso que a semiótica se constitui numa importância central para os estudos da comunicação, seja das teorias, seja das práticas.


      Acabamos de dizer que o signo é um entre os comunicantes que fica no lugar de outra coisa, mas ele não é, também, uma matéria perceptível, embora seja uma substância. Ele não está em mim como não está em você. Ele é um produto mental que se forma numa cadeia de relações, pois, como diz Gadamer (1997, p. 601), a sua essência está na função do seu uso, e isto de tal modo que sua aptidão consiste unicamente em ser um indicador. Ora, isso monta uma espécie de negociação, de composição mental que tem no mínimo cinco elementos, de acordo com a aceitação mais geral entre os estudiosos: (1) aquilo que funciona como substituto (o signo); (2) os comunicantes que o tomam nesta condição; (3) aquele outro elemento que se liga ao signo como a ideia mental da coisa, o significado; (4) a coisa real ou originado do real, da experiência (o referente); (5) e o elemento material externo do qual o signo é correspondente, razão pela qual este lê/identifica aquele. Assim, se vê que a unidade sígnica é algo abstrato, ou mental (não se trata de material que é o representame ou o sinal, no nível da percepção), que serve para representar ou evocar algo distinto dele mesmo, uma situação significada que não se identifica com o objeto referenciado. Veja como funciona o processo de fazer-se da significação:


      Figura 3


      [image: Figura_3.jpg]


      Você tem aí na sua frente uma matéria que você vê; não só, também a reconhece, porque na sua mente há (criou-se) um elemento (a que chamamos signo; Saussure e Peirce vão falar disso de modo diferente), que a lê/identifica: Ah! Um “gatinho”, uma “cauda”, “erguida”, o “lombo” e assim por diante. Esse sinal identificado tem, também, para ele (ou cria-se para ele) um conceito, uma ideia, que é o significado do signo que, de um modo, fica relacionado com ele, sinal externo lido, e, de outro, se referencia a um objeto, fato, situação e/ou qualidade. Gadamer (1997, p. 601) explica que “o significado só convém ao signo em sua relação com um sujeito receptor do signo; não tem seu significado absoluto em si mesmo”. Por isso, alguma coisa é signo para alguém, não signo por si mesmo.


      Mas atenção, na verdade não existe um signo sozinho, há sempre uma cadeia deles tal como não há um ponto fazendo o gatinho nem uma palavra fazendo “arvore”, como matéria significante, mas uma infinidade de pontos e um bom número de palavras. Na figura dos gatinhos, uma quantidade de pontos faz funcionar o signo, por exemplo, “cabeça”, mas este se elucida pelos outros conjuntos de pontos que compõem os signos “olhos”, “orelhas”, “face”, “nariz”, etc. Essa questão de que o signo somente existe num jogo de muitos elementos será vista adiante, no tópico “O Jogo da Diferença” como conclusão para o estudo do signo como tal.


      A chave sígnica está na intencionalidade significativa, daí a gente ter dito que ele é uma relação. É por isso que uma ação pode representar algo distinto de si mesma, sendo, portanto, signo. Em signo transforma-se em qualquer representação mental de objeto material – ou propriedade dele – ou evento material, quando, no processo de semiose21, serve, dentro da estrutura de linguagem adotada pelos seres que se comunicam, ao propósito de produzir outras representações acerca da realidade.
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